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A principal função do Direito é a de regular relações sociais 
entre pessoas, I possibilitando que se saiba de antemão as conse-
qüências de determinados atos e a de permitir tomadas de decisões 
de acordo com certa expectativa. O Direito tem por finalidade 
prec(pua garantir segurança e previsibilidade a partir de premissas 
de condutas comportamentais previamente consideradas. 
Se partirmos da definição de ordenamento dos direitos funda-
mentais como conjunto de normas garantidoras dos pressupostos de 
relacionamento entre o indiv(duo e o Estado,2 ressalta a importância 
'Cabe ao Direilo, no objetivo de regular conduta. humanas, prever conoeqOências positivas ou nq;ativaspara a 
ocOfTência dos alm anteriormente definidos hipoteticamente nas norma .. Neite sentido é que Ham Kelsen, após 
afirmar que "as normas de uma otdem jurídica regulams a conduta humana", prmsegue: "Esta conduta pode 
consistir rwma açllopcHitiva ou numa omissllo. Na medida, porém, em que a 0Idem jurldicaé uma ordem social • 
• Ia somente regula, de uma maneira p<»itiva, a conduta do indivíduo enquanto esta se refere - imediata ou 
mcdiatamcnte - a um outro individuo. t a conduta de um indivrduo em face de um, vários ou todos os outros 
individuas, a conduta recrproca dos individuas, que conSlitui o objeto desta regulamentação.' Traria Pura do 
Di~ilo. São Paulo: Martins Fontes, 1999. p. 33 e 34. 
I Para a condução do presente trabalho. a dimensão subjetiva que mais interessa é a do relacion.tmeflto eflIJe 
individuo e Estado, sem embaJBO da relevância dosdireilOS fundamentais na regulaç.to das relaçõeseare as fl oas 
Como define Antonio Enrique Perez lui\o: "(n su dimmfión subjrfiva. los det~ funddmenuks t*'termitunel 
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de estudarmos em que base de segurança será estipulado esse vín-
culo e qual o grau de estabilidade oferecido para as pessoas na rela-
ção jurídica, em especial porque o Estado monopoliza a produção 
das normas regulat6rias e fica, em relação ao indivíduo, em nítida 
posição de vantagem. O Estado, que ocupa um dos p610s da relação 
obrigacional, tem também o poder para determinar as hipóteses 
definidoras do víncu lo e suas conseqüências. 
Vários pontos podem ser discutidos a partir da pretensão de segu-
rança da relação jurídica entre o particular e o Estado: a amplitude da 
aplicação do princípio do Estado de Direito, a conformação do princí-
pio da tipicidade e a proteção de expectativas legítimas, dentre outros. 
A preocupação do trabalho, contudo, é investigar em que sen-
tido a irretroatividade das normas protege o indivíduo em face do 
Estado no sistema de direitos fundamentais. 
Isto porque se o Estado, além de poder estabelecer os parâmetros 
de fixação da relação jurídica, ainda puder estipular, sem limitação, 
efeitos retroativos das normas regulat6rias, decerto que a segurança, 
um dos principais objetivos do Direito, ficará prejudicada. 
A abordagem do tema envolve a busca de resposta para al-
guns questionamentos: a irretroatividade é princípio, regra, ou am-
bos? A irretroatividade é absoluta? Qual a vinculação entre a 
irretroatividade e a proteção do ato jurídico perfeito e do direito ad-
quirido? Como o Supremo Tribunal Federal tem aplicado a 
irretroatividade? 
O desenvolvimento será conduzido a partir da verificação do 
tratamento normativo da irretroatividade nas Constituições brasilei-
ras, da separação entre os conceitos de vigência e eficácia, do rela-
cionamento entre a irretroatividade e os princípios do Estado de Di-
reito e da Segurança Jurídica e do modo pelo qual a matéria tem 
sido tratada nas decisões do Supremo Tribunal Federal. 
O primeiro ponto, portanto, é o do conhecimento do tratamen-
to normativo da irretroatividade na ordem jurídica do Brasil. 
estiJIUlo jun(/ico de los CIi/d.J(Rnos, /0 mismo em sus 1f!1,JC/oncs com eI Estado que en sus n.Yacioncs enllf! si. rales 
derrx:has lienden, fIO' t.lnto, a h/teldlla liben.Jd, aulonoml.J y seguridad de la ptYSDIId no solo frmIe aI fXXIe'- sino 
~ 6r!ntea los demJs miembros. Los deftdtos fundamenlales. 7'. edifJo. Madrid: Editorial Tenas, 1998, p. 
22. 
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2. IRRETROATIVIDADE NO ORDENAMENTO JURfolCO 
BRASILEIRO 
Desde o Império, e à exceção do período do Estado Novo, 
sempre houve preocupação por parte do legislador constituinte com 
a disciplina da irretroatividade das normas. 
De início, com previsões de puro impedimento de retroação. 
A Constituição de 1924 dispunha, no art. 179, 11 e 111: "Nenhu-
ma lei será estabelecida sem utilidade pública ... A sua disposição 
não terá effeito retoactivo." 
E o art. 11, parágrafo 3°, da Constituição de 1891: uÉ vedado 
aos Estados, como à União ... Prescrever leis retroactivas." 
A partir da Constituição de 1934 (e exceto na Carta de 1937), as 
previsões normativas deixaram de impedir a simples retroação da lei 
para, ao invés, sem mais vedá-Ia expressamente, ressalvar determi-
nadas situações em que a retroação não seria possível, através da 
fórmula de proteção subjetiva do direito adquirido, do ato jurídico per-
feito e da coisa julgada: liA lei não prejudicará do direito adquirido, o 
ato jurídico perfeito e a coisa julgada." (art. 113, 3, da Constituição de 
1934; art. 141, parágrafo 3°, de 1946; art. 150, parágrafo 3°, de 1967). 
A Constituição de 1988 repetiu o dispositivo liA lei não prejudi-
cará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada'" 
(art. 5Q, XXXV!), e o protegeu como cláusula pétrea "Não será objeto 
de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: ... IV - os 
direitos e garantias individuais." 
O histórico da evolução das normas constitucionais a respei-
to do tema demonstra o conflito entre duas teorias: a objetiva, que 
pugna pela aplicação imediata das normas, acatando porém as situ-
ações jurídicas definitivamente constituídas, isto é, vedando em prin-
cípio a retroação da lei e sua aplicação a fatos passados, generica-
mente,l idéia inspiradora da elaboração dos dispositivos referidos 
"i" basekxl<bmeruledel.l5cietrede5con1fítsde/oí$damJesrenpr. C éIt lda'istíncJicndeléilt Itft1o.rtife IléIb inr11ód3I 
deldloi. Celdp.uailunedonnéetn!ssinple:lêli!tn!bwtif, céJtIWiCJtiondamlep.zssé,·lélktítmJedíJt./~,1ic â", 
d.msleprésent:ilnep.vallp.utresfTI.J"isededeliner-etdedislinguercesdeuxmomentsdeladun!e.Silaleiptltt'lv 
S :lfJPliquer.1 des faits .JtXXJmplis (t:lCta prJetL'rita), elle esI retroactiVP; sl e1lepn!tend s Jw1liquer J dessitualionsmaJUrS 
(f.Jcr.1 pendedi.V, il t:wrJra éUb!ir une sépv.Ilion ertre Jesp.miesaM!rieutes à Id dJlechclwV/ell)etJIde ' í' '~ tP Ir 
pounaientfwi1ltcinleSgllSfIÍIWC1ÍV1~.etlespillfies~pourlesquelleslaloil1OUK!lle,sielledoirsWü1n: 
n dura j.lm.,isqu ím elfet immt!didG' enlin, vis-J·visdes faits J venir(ldáJ futura), il es/ dairque la lei nepeul jltmisl'tre 
nfi/'OilClÍVt!." ROU81rR, Paul.le DroitTr.ansitolte. 2e. édition. Paris: tditions Dalloz eI Sirey, 1960, P. 177. 
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nas Constituições de 1824 e 1891; e a teoria subjetiva, que admite a 
retroação, resguardada a proteção do direito subjetivamente adquiri-
do, que influenciou nossas Constituições de 1934, 1946, 1967 e 1988.4 
Duas observações devem ser feitas: 1) no direito comparado, 
em regra, a disciplina da irretroatividade das normas tem natureza 
infraconstitucional, o que significa dizer que seu âmbito de aplica-
ção é mais restrito do que o da proteção do ordenamento brasileiro, 
uma vez que seria possível a uma outra lei excepcionar a previsão 
geral legal protetiva contra a retroação,s e 2) mesmo no período em 
que as Constituições (de 1824 e 1891) aliavam-se à doutrina objeti-
va da retroação da lei, havia posicionamentos interpretativos em 
favor da tese subjetiva, como o que consta na seguinte passagem da 
lavra de Rui Barbosa, no início do século passado: 
NNão é o retroagir da le/~ todo e qualquer retroagir, a 
retroatividade pela retroatividade, o que se quer obstar; mas o 
retroagir lesivamente, isto é, a retroatividade atentatória dos 
direitos adquiridos. '-ti 
A principal diferença entre as duas teorias consiste no modo 
genérico de admitir ou não a retroação. A teoria objetiva admite a 
aplicação imediata da lei, inclusive para que produza efeitos sobre 
os fatos pendentes, que serão cingidos em fatos anteriores e posteri-
ores à lei, para fim de incidência da lei nova, de plano, sobre os 
últimos. Mas a lei não pode ser aplicada a fatos passados. De outro 
lado, a teoria subjetiva não impede, como premissa, a retroação 
normativa, desde que protegidas determinadas situações subjetivas, 
dentre as quais os direitos já adquiridos. 
A definição do que vem a ser direito adquirido, conceito da 
maior importância para a compreensão da irretroatividade se-
gundo a teoria subjetiva, pode ser obtida a partir de comparação 
• v~ MAXIMILIANO. Carlos. Direito Intertemporal ou Teoria da Retroatividade elas lei •. Slo Paulo: Freitas 
Ba5tcs, 1946, P. 9. 
• FRANÇA, llmongi. A Imtroativlcbde elas leis e o Direito Adquirido. S". ediçllo. 5110 Paulo: Saraiva, 1998, p. 184. 
• "leis Retroativas e IlIII!fJIIàaIivas no Direito Btasileiro". in ObrasC"iIipletas. Rio de laneiro, 1948, v. 25, \. 4, P. 107. 
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com outros dois fenômenos: da expectativa de direito e do direito 
consumado. 
Partindo do pressuposto da previsão normativa a respeito de 
uma determinada hipótese, há que se verificar se houve a ocorrên-
cia fática completa dela e se já houve produção de efeito. 
Se o fato previsto na norma ainda não se aperfeiçoou, diz-se 
que há expectativa de direito. Se o fato já se completou, mas não 
houve produção de efeitos concretos, o direito já é considerado ad-
quirido. Uma vez produzidos efeitos jurfdicos, estaremos diante de 
direito consumado.7 
A fim de que se delimite a abrangência do termo, conceitua-
se, segundo CABBA: 
"É adquirido todo direito que a) é conseqüência de um fato 
idlJneo a produzi-lo, em virtude da lei do tempo no qual o fato 
foi consumado, embora a ocasião de fazê-lo valer se tenha 
apresentado antes da atuação de uma lei nova sobr~ o mes-
mo; e que b) nos termos da lei sob cujo império se entabulou o 
fato do qual se origina, entrou imediatamente a fazer parte do 
patrimlJnio da quem o adquiriu. '1fJ 
Portanto, a verificação da ocorrência do direito adquirido re-
quer previsão normativa sobre a hipótese e ocorrência do fato pre-
visto na norma. 
A adoção da teoria subjetiva da irretroatividade pelas Consti-
tuições brasileiras tradicionalmente é feita em torno do .conceito de 
, Luís Roberto Barroso apresenla sínlese no mesmo senlido em "A segurança jurldica na era da velocidade e do 
pragmatismo ~ Temas de Direito Constilucional. V. I. Rio de Janeiro: Renovar, 200 I, p. 60: "De modo esquemáIico, 
é possível n.'\ralar a exposiç.'lo desenvolvida na síntese abaixo: a) expectativa de direilo: o fato aquisitivo teve início, 
mas nAo se completou; b) direito adquirido: o fato aquisitivo já se completou, maso efeito previsto a norma n.'Io se 
produziu, e c) direito consumado: o falo aquisitiyo já se completou e o efeito previsto na norma já se produziu 
integralmente. • 
• "t dCquisito q:ni dirilto, che ale conseguenza di un Ú1Io idoneo a produtloin viltÚ della Ieggedellm1pO in cui il falto 
I'<.'ilIecompiuo, benche lÕCl:'asiooo cO fatio VJ/et'I?non siilsi presentJId prima delldJtu.uiooo di una. nuova introno 
.11 merksino, e che 2) a termini deite Iegge, solto límpero del/a quate iICCiIde il Ialto tb cui tr.re oriGine, I!IItro 
immedialdmentc d lar fJilfte dei pdtrimonio di chi lo hJ dCquistato.·. GA.8BA, C f. Teoria delta Retroatlività clelle 
leggi. 2".edizione. Torioo: Unicne lipográfico..editrice, 1884, v. I,p. 191.Nomesmosentido,adefiniç.\odePOROiAT, 
Reynaldo. Da Retroactividade das Leis Civis. $Jo Paulo, 1909, p. 32. "Direítos adquiridos s.'Io conseqüências de 
factos jurídicos passados, mas conseqüências ainda n.'lo realizadas, que ainda n.'Io se tornaram de lodo effectivas. 
Direito adquirido é, pois, lodo o direito fundado sobre um facto jurfdico que já sucedeu, masque ainda n.'Io foi feito valer.· 
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direito adquirido, e não do direito consumado. Não há necessidade 
de que sejam produzidos os efeitos previstos na norma antiga para 
que a nova norma seja impedida de incidir. Tão-só com a ocorrên-
cia do fato previsto pela norma antiga, o direito passa a integrar o 
patrimÔnio da pessoa e fica protegido contra a retroação da lei nova. 
Não há, portanto, necessidade de consumação dos efeitos. A 
proteção contra a retroação protege-o antes, desde o momento em 
que já está adquirido, mesmo não fruído. 
Da mesma forma, deve-se observar que, pelo menos de ma-
neira expressa, não há proteção contra a aplicação imediata da nova 
norma se os fatos previstos pela antiga não se aperfeiçoaram, isto é, 
não é da tradição formal da legislação brasileira a proteção da ex-
pectativa de direito.' 
Por fim, deve ser registrada a presença de mais duas alusões à 
irretroatividade da lei na Constituição de 1988: a proteção da liber-
dade física contra a aplicação retroativa da lei penal menos benéfi-
ca ao indivíduo (art. 5°, XL - lia lei penal não retroagirá, salvo para 
beneficiar o réu"), e a proteção do contribuinte contra a aplicação 
da lei tributária menos benéfica (art. 150, 111, a - "é vedada a cobran-
ça de tributos ... em relação a fatos geradores ocorridos antes do iní-
cio da vigência da lei que os houver instituído ou aumentado"). 
Assim é que se pode afirmar que a atual previsão normativa da 
Constituição não impede expressamente a retroação da lei, mas ape-
nas protege as situações já consolidadas em direito adquirido, ato ju-
rídico perfeito e coisa julgada, e protege o indivíduo em matéria penal 
e tributária em face de uma tipificação que lhe seja mais gravosa. 10 
• ApdeÇ30. noordenamenlo jwfdico brasileiro, da siluaçao da expectativa de direito loge ao objetivo desle trabalho. 
NoedatlO, RIo é demais alirmar qtre osprincípiosda segr.uança jurídica edo btadode Diteitoinspiram a necessidade 
de que as situações ainda nlIo consolidadas, mas jA em andamento na realização dos fatos (beta pmdmtia, na 
vis!o de Paul Roubierl. sejam merecedoras de regras que propiciem uma transição civilizada, isto é, deve ser 
garamda a prtIIeÇAo da legítima expectativa, mesmo em grau diverso da prevista para o direito adquirido, se lor o 
caso. Sobre o tema. ver SCHONBERG, Soren. Legitimale bpectations in Administraliw L_. New Vor!<: 
Oxfard Uniwnity Press, 2000. 
IONo STF, __ a manifestação do Min. Celso de Mello, na AOI MC no. 6OS·Df: "O principio da inctroalividade 
samenle condiciona a atividade jurldica do Estado nas hipóteses expressamente previstas pela Constituição, em 
ordem a inibir a açJo do Poder Público eventualmente configuradora de restrição gravosa (a) ao ,ta/us liberta/i, 
da pessoa ICf, aI1. SV, XLI, (bl ao sla/us JUbjtdioniJ do contribuinte em matéria tribu1Aria (Cf, alt. ISO, 111, aI e (e) à 
segunRÇa juridica nodornlnio das relações sociais lef, alt. 150, XXXVI)." 
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Entretanto, o fenômeno da retroação não tem como ser apre-
endido sem a definição dos conceitos de vigência e eficácia das 
normas. 
3. VIG~NCIA E EFiCÁCIA DAS NORMAS 
Uma norma não pode ter vigência para o passado. 
Essa constatação é o principal pressuposto da necessidade de 
serem diferenciados os fenômenos de vigência e eficácia das nor-
mas e esses, por sua vez, ainda apartados do de existência. 
O estudo dogmático a respeito do tema indica não haver con-
vergência de opiniões. 
Partamos das colocações feitas por Luís Roberto Barroso que, 
sem aludir ao conceito de vigência, aponta diferença entre existên-
cia e eficácia: 
NA existência de um ato jurfdico - que pressupõe, naturalmen-
te, uma manifestação no mundo dos fatos - verifica-se quando 
estão presentes os elementos constitutivos definidos pela lei 
como causa eficiente de sua incidência ... a ausência, defici-
ência ou insuficiência dos elementos que constituem pressu-
postos materiais de incidência da norma impedem o ingresso 
do ato no mundo jurfdico. Será, por via de conseqOência, um 
ato inexistente, do qual o Direito só se ocupará para repeli-lo 
adequadamente ... A eficácia dos atos jurfdicos consiste na sua 
aptidão para a produção de efeitos, para a irradiação das con-
seqüências que lhe são próprias. Eficaz é o ato idtmeo para 
atingir a finalidade para a qual foi gerado. Ti'atando-se de uma 
norma, a eficácia jurídica designa a qualidade de produzir, 
em maior ou menor grau, os seus efeitos t{picos ... Uma norma 
iurídica pode ser perfeita (plano da existência, com a presen-
ça de todos os elementos constitutivos), válida e eficaz, quan-
do, cone/uído o seu cie/o de formação, encontra-se plenamente 
ajustada às regras legais superiores e está disponível para a 
deflagração dos efeitos que lhe são t{picos. Tal seria o exem-
plo de uma lei formal e materialmente constitucional em ple-
na vigência. Pode, também, ser perfeita, válida e ineficaz, 
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como, v.g., uma lei já aprovada, mas com sua vigência 
diferida. HlI 
Apesar de as afirmações acima delinearem as conformações 
principais do fenômeno, algumas questões permanecem em aberto: 
1) existência é sinônimo de vigência?, e 2) qual a diferença entre 
vigência e eficácia? 
Sendo a norma uma espécie de ato jurídico, sua existência 
depende da presença de três elementos básicos: órgão, forma e ob-
jeto. Para ser verificada a existência de uma norma não importa a 
qualificação desses elementos, isto é, se o órgão é competente, se a 
forma é a prevista na norma superior na qual encontra fundamento e 
se o objeto é lícito, matéria reservada ao conceito de validade. Bas-
ta que os referidos elementos estejam presentes para que passe a 
existir. No ordenamento jurídico brasileiro, pode-se dizer, por exem-
plo, que a lei ordinária existe a partir de sua sanção, ou da rejeição 
do veto. Ocorrendo a terceira fase do processo legislativo (após as 
de iniciativa e de discussão e votação), todos os órgãos previstos 
constitucionalmente para atuar já terão exercido suas atribuições 
(legislativo e executivo, ou, se for o caso, somente o legislativo, 
mediante a rejeição do veto), de acordo com determinada forma e 
considerando um objeto específico. Por este motivo, o art. 66, nos 
parágrafos 1!l e 711., da Constituição, utiliza-se, tecnicamente, dos 
termos de veto a projeto de lei e promulgação da lei. As últimas 
fases do processo legislativo, de promulgação e publicação, são fa-
ses meramente complementares. O procedimento de elaboração 
legislativa encontra-se constituído com a sanção ou rejeição do veto. 
Pode-se afirmar, então: neste momento, a lei passa a existir. 
Contudo, não pode gerar efeito, não pode ser executada. 
E nisto consiste a diferença entre existência e vigência. A lei 
que tem vida, que já integra o ordenamento jurfdico e é passfvel de 
execução, é a lei em vigor, ou vigente. A vigência da lei tem por 
pressuposto obrigatório sua publicação. Não há lei em vigor sem 
"O Dlreilo Conslilucional e a Efelividade de sua, norma, - limiles e possibilidades da Consliluição 
Brasileira. 31• ediçao. Rio de Janeiro: Renovar, 1996, p. 78/82. 
72 Revista da EMERJ, v. 9, nU 34, 2006 
que tenha sido dado conhecimento de sua existência a todos. Pode 
haver lei já publicada sem vigência, em período de vacacio legis. 
Mas não o contrário, lei em vigor sem publicação. 
A vigência da lei ocorre sempre para o futuro, por questão de 
natureza, pois para o futuro corre o tempo. 
Se a publicação é pressuposto da vigência e ela somente ocor-
re em determinado momento, somente a partir dele se pode cogitar 
que ela entre em vigor. Não se pode publicar uma norma em mo-
mento passado. 12 
A conseqüência dessa afirmação é que a retroação não altera 
a vigência da lei, como pode parecer à primeira vista, mas sim sua 
eficácia. Uma lei não pode ter vida para o passado, mas pode deitar 
suas conseqüências com efeito retroativo. 
A eficácia normativa surge em decorrência da vigência, mas 
com ela não se confunde, e pode ser definida como a aptidão gené-
rica da norma em produzir efeitos jurídicos, isto é, a capacidade de 
incidir sobre fatos, regulando relações jurídicas. 
Em regra, pode-se afirmar que uma norma em vigor é eficaz e 
uma norma eficaz está em vigor. 
Mas não obrigatoriamente os fenômenos serão simultâneos. 
Há normas em vigor não eficazes, pois, apesar de já integra-
rem o ordenamento jurídico e serem passíveis, em tese, de execu-
ção, pende sobre elas condição suspensiva de eficácia. É o que ocor-
re, por exemplo, com a lei que institui contribuição para a seguridade 
social, em vigor a partir da publicação, durante os noventa dias a 
contar daí, por força do art. 195, parágrafo Gil, da Constituição. Pode-
se afirmar que a lei já estará em vigor, mas ainda não é eficaz, isto 
é, não pode incidir sobre os fatos geradores em virtude de uma con-
dição suspensiva garantidora da não-surpresa ao contribuinte. Tam-
11 Essas afirmaçôcs aproximam·se da exposiçao de José Afonso da Silva em Aplicabilidade das Normas 
Constitucionais. 3'. ediç;Io. S~o Paulo: Malheiros, 1998, p. 52. O autor afirma: • A vig<1ncia, aqui, ó tomada no seu 
sentido técnico-formal de norma que foi regularmente promulgada e publicada, com a condiç~ de entrar em vigor 
em data determill<lda. Vigência (do verbo viger. do latim v,gere) é. no sentido indicado, a qualidade da norma que 
a faz existir juridicamente e a lorna de observância obrigatória, isto é, que a faz exigível, sob certas condições. 
Vigência, pois, é o modo específico da existência da nonna jurídica. Vigência ~ se confunde com eficácia, como 
veremos mais embaixo; mas para que a eficácia se verifique é necessário que a norma comece a vigorar. A vigência 
é condição de efetivaç30 da eficácia .. ,·, A diferença é que o constitucionalista MO identifica distínçao entre os 
conceitos de existência e vigência propriamente dita. 
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bém é o caso da norma objeto de decisão que defere medida cautelar 
em ação direta de inconstitucionalidade - ADI. Estará em vigor, com 
eficácia suspensa. Ou aquela declarada inconstitucional pelo Su-
premo Tribunal Federal em controle difuso de inconstitucionalidade 
após a edição de Resolução pelo Senado Federal, nos termos do art. 
52, X, da Constituição. Tecnicamente, a norma, declarada inválida 
com efeito abrangente apenas das pessoas envolvidas no processo 
levado a julgamento no STF, tem sua vigência continuada, com efi-
cácia suspensa, a partir da edição da referida Resolução, de forma 
erga omnes. O mesmo se pode afirmar em relação ao que aconte-
ce com norma supletiva eventualmente editada pelo Estado da Fe-
deração em matéria de competência concorrente quando a União 
passa a exercer sua atribuição de editar normas gerais (art. 24, pará-
grafo 4°, da Constituição). 
Acontece o fenÔmeno inverso na retroação da lei. 
Uma lei entra em vigor e passa a ser aplicável aos fatos. Em 
geral, aos fatos a partir de sua vigência. Mas poderia, em tese, até 
mesmo incidir sobre fatos passados. 
Assim, a retroatividade da lei não altera sua vigência, que se 
dá sempre para o futuro, mas faz com que ela possa regular rela-
ções estabelecidas em fatos ocorridos no passado. É o caso da lei 
penal mais benéfica: é publicada, entra em vigor para o futuro, mas 
também incide sobre atos anteriores a este momento. 
Devem ser apartados, portanto, os fenômenos da existência, 
da vigência, da validade, da eficácia e da aplicabilidade da norma. 
Se os elementos constitutivos da norma não estiverem presen-
tes, ela não existe e em regra sequer há necessidade de manifesta-
ção expressa neste sentido. Imaginemos uma "lei" elaborada pelos 
alunos de uma faculdade de Direito. O vício de atribuição do órgão 
elaborador é tão grave, tendo em vista que não é sequer órgão do 
Estado e nem em tese a poderia ter elaborado, que o alo não existe 
e isso não exige maior formalidade na verificação. Não há necessi-
dade de um pronunciamento oficial a respeito do vício. Estaremos 
diante de uma "não-lei". 
Se os elementos compuserem a lei mas não forem adequados 
à previsão normativa na qual encontra fundamento, a referida lei é 
inválida e, para que se possa contrariar a presunção relativa de sua 
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constitucionalidade, é importante que haja declaração oficial neste 
sentido. 
Prosseguindo, uma lei publicada entra em vigor imediatamente 
ou na data designada no futuro. E, em princípio, estará apta a incidir 
sobre os fatos por ela previstos, quando ocorrerem, se não pender 
uma condição suspensiva, e até mesmo sobre fatos passados, se for 
o caso. Diremos que é eficaz, pois tem aptidão genérica para incidir. 
Poderá, ainda, ser aplicada a alguns fatos, mas não a outros, 
que estão fora de seu âmbito de incidência. Para os primeiros, terá 
aplicabilidade, será aplicável, mas não para os demais. lJ 
logo, é a partir da diferença entre os diversos atributos do ato 
normativo, em especial da distinção entre vigência e eficácia, que 
se deve efetuar o estudo da retroatividade da norma. 
Neste sentido, vimos que é possível à norma, em tese, incidir 
sobre fatos passados - ter eficácia retroativa. 
Resta saber se isto é desejável pelo Direito, como ele impede a 
retroação na medida em que não lhe interessa, como a permite quan-
do lhe parece adequada, e se há critérios de avaliação de sua valida-
de. Ainda, se a disciplina da irretroatividade é efetuada no Brasil atra-
vés de princípio ou regra, com caráter absoluto ou relativo. 
4. IRRETROATIVIDADE: REGRA OU PRINCrPIO? 
No momento atual de desenvolvimento da dogmática jurídica 
é notório o esforço empreendido na compreensão do fenômeno 
normativo, em especia,l na distinção entre princípios e regras como 
espécies de normas. 14 
Partiremos de uma proposta conceitual de regra efetuada por 
Humberto Ávila: 's 
"Uma norma só é aplicável na medida em que é eficaz, Por conseguinte, eficácia e aplicabilidade das normas 
constitucionais constituem fenômenos conexos, aspectos talvez do mesmo fenômeno, encarados por prismas 
difefentes: aquele como potencialidade, esta como realizabilidade, praticidade," DA SILVA, J~ Afonso. 
Aplicabilidade das Normas Constitucionais. )1. ediç.1o. 530 Paulo: Malheiros, 1998, p. S5. 
,. Dentre ootras, destacam·se, como obras de ref~ncia, OWORKIN, Ronald. Ta.ing Rights Seriously. London: 
DIICkworth, 1991 e ALEXY, Robert. 'Teori" de los dcrechos tímdamentafes". Madrid: Centro de Estudios PoIilicos y 
Constitucionales, 200 1. Por certo n!o se pretende, neste trabalho, aprofundar a diS<:IIss.'o do tema além do que 
interessa ao fenômeno da r~'1roaç30, 
" Teoria dos Princípios - da d~mição à aplicação cios princípios jurídicos. 4'. ediç.'lo. S.'Io Paulo: Malhciros. 
200S,p.70. 
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"As regras são normas imediatamente descritivas~ primariamen-
te retrospectivas e com pretensão de decidibilidade e 
abrangência, para cuja aplicação se exige a avaliação da cor-
respondência~ sempre centrada na finalidade que lhes dá su-
porte ou nos princípios que lhes são axiologicamente 
sobrejacentes~ entre a construção conceitual da descrição 
normativa e a construção conceitual dos fatos." 
Para o autor gaúcho, a eficácia interna direta das regras é pre-
liminarmente decisiva, isto é, as regras estabelecem uma solução 
provisória para determinado conflito de interesses já detectado pelo 
Poder legislativo; possuem uma função definitória tIna medida em 
que delimitam o comportamento que deverá ser adotado para con-
cretizar as finalidades estabelecidas pelos princípios" (eficácia in-
terna indireta) e têm uma eficácia externa que é a de "estabelecer 
condutas" e lia de atribuir a um determinado sujeito a propriedade 
de ser competente para realizar determinado ato jurídico sobre uma 
matéria dada. "16 
Neste sentido pode-se afirmar que a previsão liA lei não preju-
dicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada" é 
uma regra, pois determina uma conduta ao legislador para que, se 
pretender editar uma lei retroativa, não possa prejudicar o direito 
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. A competência 
para praticar o ato legislativo retroativo é dada ao legislador a partir 
de uma opção constitucional prévia de ponderação entre o princípio 
da segurança e o princípio da legalidade, diante da necessidade, ao 
mesmo tempo, de se garantir previsibilidade nas conseqüências da 
conduta humana, e a possibilidade de normatização de fatos passa-
dos, para regular atos que antes ou não estavam previstos ou foram 
previstos de forma indevida ou insuficiente na avaliação do Estado. 
O mais importante a ser extraído da leitura desse dispositivo cons-
titucional como regra é a conclusão de que ele não veda a retroação. 
Pelo contrário, admite-a mesmo, desde que respeitadas as 
garantias referidas. 
'6 q>. cit .• p. 82. 83 e 86. 
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Pode-se ler o dispositivo assim, como regra: a lei pode ser nor-
malmente retroativa, desde que não prejudique o direito adquirido, 
o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. E vejamos a gravidade da 
conseqüência: se esta é a regra, a lei se aplica ao passado, mesmo 
implicitamente. 
Para alguns, essa é a única leitura a ser feita. Como exemplo, 
cito parte de voto proferido, no Supremo Tribunal Federal, pelo Mi-
nistro Eros Grau: 
H Aqui neste Tribunal deixou-se bem claro, em inúmeros votos 
do Ministro Orosimbo Nonato, que a Constituição de 1946, ao 
contrário da 1891, não estabeleceu a proibição de leis retroa-
tivas, bastando-se afirmar que a lei não prejudicará o direito 
adquirido, o ato jurrdico perfeito e a coisa julgada. Essas obser-
vações cabem qual uma luva à Constituição de 1988. Os mais 
atentos sabem que no Brasi~ na vigência da Constituição de 
1988, não há vedação da retroatividade das leis senão quando 
a retroação de uma delas prejudique direito adquirido, ato ju-
rfdico perfeito e coisa julgada .•. Em outros termos: no Brasi~ 
sob a égide da Constituição de 1988, a lei é, em princfpio, 
retroativa. Apenas não pode (prossigo a transcrever Francisco 
Campos)'? ~alterar as situações jurídicas definitivamente cons-
titurdas retirando do património público ou privado direito que 
a ele tenha incorporado em virtude de fato ou de ato jurrdico, 
ao qual a lei do tempo do seu evento ou da sua realização 
atribufsse a força de gerar aquele efeito: d18 
A interpretação parece ser insuficiente. 
Isto porque, derivado do princípio da segurança jurídica, que 
por sua vez deriva do princípio do Estado de Direito,19 há possibili-
" Direito Administrativo, velo 11. Riode Janeiro: Freitas BaSlos, 1958, p. 12:· A COllSlituiç.1on.\o determina, com 
efeito, que a lei n30 deve ser retroativa. O que ela prescreve é que a lei n30 poderá rmoagir em prejuezo de direito 
adquirido, ala jurídico perfeito ou coisa julgada.· 
'"ADI nO. 3.128-DF, p. 581/582. 
lO Vet ÁVILA, Humbetto. SIstema ConItillKional TribuUrio. sao Paulo: SaraM, 2004, p. 296: "Recenlemente o 
Supremo Tribunal Federal, com b.ne em clâs.sico e1Iudo de COUTO E SilVA, decidiu queo prindpioda segurança 
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dade de se extrair um princípio da irretroatividade do dispositivo do 
art. 52, XXXVI, da Constituição. 20 
O princípio da irretroatividade busca imediatamente proteger 
a finalidade da previsibilidade e estabilidade das condutas humanas, 
possibilitando às pessoas que pautem suas condutas de acordo com a 
norma previamente editada e da qual se deu conhecimento. 
Estabelece, como orientação geral, ao contrário da leitura que 
se pode obter do dispositivo como regra, um ideal de que a lei não 
deve atingir fatos passados, sob pena de gerar insegurança na soci-
edade, da seguinte forma: as leis não devem, em princípio, retroagir. 
A irretroatividade, como princípio estabelecido com base no 
Estado de Direito, reforça o valor da eliminação da arbitrariedade 
no âmbito da atividade do Estado em relação aos cidadãos. 
E isso é vital para a efetivação dos direitos fundamentais. 
Como visto anteriormente, a questão da possibilidade de 
retroação da norma é especialmente cara aos direitos fundamentais, 
tendo em vista que esses direitos são configurados a partir de uma 
relação jurídica Estado-indivíduo, em que uma das partes, o Estado, 
tem o monopólio para estabelecer as regras do relacionamento. 
O princípio do Estado do Direito impõe a aceitação do princí-
pio da irretroatividade e faz com que a relação jurídica de direitos 
fundamentais, antes apoiada na vontade pura do Estado, desloque-
se para condicioná-Ia à liberdade dos cidadãos, indicando ao Estado 
que se abstenha, a priori, de normatizar para atingir fatos ocorridos 
no passado. 21 
jundica é sub-prinélpio do sobre principio do Estado de Direito, da seguinte forma: ·Considera·se, hodiemamente, 
que otema tem, entre nós, assento constitucional (prindpio do Estado de Direito) Il estâ disciplinado, parcialmente, 
no plano federal, na Lei n', 9.784, de 29 de janeiro de 1999 (v, g, art. 2"), Em verdade, a segurança jundica, como 
sub-prind'piodo Estado de Direito, ilS5Urnevalor (~no sistema jundico, cabendo-Ihe papel diferenciado a realizaçlo 
da própria idéia de jUS1iça material.u CPetiç-'o rt'. 2900, Rio Grande do Sul, Medida Cautelar, DccH.\o em 08.04.2003. 
Relator Ministro Gilrnar Mendes.lnfonnativo do Supremo Tribunal Federal, nO. 310, transcrições).· 
~Idem, p. 142. O autor apresenta comentário sob foco da previs.lo de irretroatividade da lei tributária: "Na perspectiva 
da espécie nonnativa que a exterioriza, a proibição de retroatividade é bidimensional. Sua dimens.lo normativa 
preponderante é de regra, na medida em que descreve o comportamento a ser adotado pelo Poder legislativo, .. .t 
preciso enfatizar, porém, que a irretroatividade possui sentido normativo indireto de principio, na medida em que 
~abelece o dever de buscar um ideal da previsibilidade. de estabilidade. de cognoscibilidade, de confiabilidade 
e de lealdade.· 
" No mesmo sentido, ZAGREBELSKI, Gustavo. EI deredlo dúctil. Valladolid: Trotta, 1995, p. 23/24: "La tradiciofIJl 
concepción de la otganización estalaI, apoyada solo sobro eI principio de autoridad, comienza J experimentJr um 
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Portanto, não apenas a regra da irretroatividade da lei ·traz segu-
rança aos direitos fundamentais, protegendo a situações de direito 
adquirido, de ato jurídico perfeito e coisa julgada, mas também e es-
pecialmente o prindpio da irretroatividade, ao exigir do Estado que, 
na atividade normativa de relação jurídica entre ele e os indivíduos, 
abstenha-se, como orientação geral, de disciplinar fatos já ocorridos, 
isto é, não abuse de sua posição de vantagem de ser parte e 
normatizador ao mesmo tempo, pois de outra forma acabará por pre-
judicar padrões de previsibilidade e estabilidade nas condutas. 
O prindpio da irretroatividade, ao excluir, a priori, a retroação 
normativa, passa a exigir, para que ela ocorra, previsão expressa 
em lei e a sujeita a uma avaliação de relevância no fim protegido 
que justifique o sacrifício, pelo menos em parte, da segurança da 
relação. 22 Ausente a relevância do valor que tenha ensejado a apro-
vação da norma retroativa, esta fica passível de declaração de 
invalidade, por agressão à Constituição. 
Pode-se então concluir a respeito da interpretação do disposi-
tivo do art. 5°, XXXVI, da Constituição: é um prindpio e uma regra, 
da qual se extrai o seguinte comando normativo: a lei não deve, a 
priori, retroagir; se o fizer, que seja de forma expressa, para a prote-
ção justificável de relevante bem jurídico, e sem agredir o direito 
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. 
Portanto, a irretroatividade não é absoluta. A retroação não 
deve, mas pode ocorrer, sob determinadas condições permitidas pela 
Constituição. 
Consolidada a conformação da irretroatividade, resta verifi-
carmos como o Supremo Tribunal Federal a tem interpretado em 
sua jurisprudência. 
«,mblo. CI .<t.V1Iido gene,,,1 dei EsI,1lJo liberal de dm.ocho cOlHiste en eI crJIICidion..mienlo de 101 dulonClad dei Estado 
01 1 .. libcrtdd de '" socit.Ylltl. en el tn.lrro dei equilibrio reCiproco csublt'Cido por 1.1 Icy. lstc es cl núcllYJ central de 
11"" import.1nfc concepc:ión dei cJetr.ocho pretlddJ de ConwroencidS.· 
1l A impon3ncia da leitura do dispositivo como princípio reafirma a imposiç.\o ética no relacionamento entre o 
Elladoe individuo, legitimando o pod ..... Como comentam ATlENZA.Manuel e RUIZ MANERO, Juanem las piuas 
dei derecho - Teoria de los enunciados jurCdicos. Barcelona: Aliei, 1996, p. 25: •... elpodef dei Denxho en I,. 
soriedld '''''''''nfd tambiro liI demilnd.l deque e . . • poder estt<- limitilllo por criferiO!J morales que /os orrlenamientos 
i"rúl,,:C1S lienden ,I ioc01pOl"ilr fujo liI fonn.1 de <Á'ff'Chas hl.lm.JOOS odm:chas 1und.une,IIi1Jes. Por /!SO, los principios 
,i",lIicos cncW!fllrdn """ (omlUlilCi6n cdda '~.r mJs cxplfcitd enlilS <Á'CI"raciones dedeff!cMj ft!Cogid.u en las 
Crxwiluciones.· 
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S. A IRRETROATIVIDADE DAS NORMAS NA JURISPRU-D~NCIA 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
O Supremo Tribunal Federal possui diversos precedentes de 
aplicação do dispositivo da irretroatividade, desde antes da edição 
da atual Constituição. 
Em linhas gerais, verifica-se que as decisões encontram-se 
baseadas na distinção da abrangência da retroação e nos efeitos 
diversos da retroação em relação às espécies normativas constituci-
onal e legal. 
Serão estudados quatro casos paradigmáticos, esperando-se, 
com isso, traçar um perfil dos principais posicionamentos do Tribu-
nal a respeito da matéria: o primeiro é de um julgamento anterior à 
Constituição de 1988 e tem como principal questão a delimitação 
da possibilidade de retroação por norma constitucional editada por 
emenda; no segundo, apura-se a capacidade de incidência imedia-
ta da nova Constituição; no terceiro, a aplicação da norma legal, e 
no quarto qual a atual orientação do Supremo Tribunal Federal na 
admissibilidade ou não de retroação de norma de emenda constitu-
cional, após a Carta de 1988. 
1°. caso: RE nO. 94.414-1, ReI. Min. Moreira Alves, julgamento 
em 13 de fevereiro de 1985. 
Relato: o art. 114, I, da Constituição de 1967, com redação 
dada pela EC n9• 1/69, dispunha: "Art. 114. É vedado ao juiz, sob 
pena de perda do cargo público: I - exercer, ainda que em disponi-
bilidade, qualquer outra função pública, salvo um cargo de magisté-
rio e nos casos previstos nesta Constituição."2) 
Em 1977 foi editada a EC nO. 7, que deu nova redação ao inciso, 
estabelecendo: "1 - exercer, ainda que em disponibilidade, qualquer 
outra função, salvo um cargo de magistério superior, público ou par-
ticular, e nos casos previstos nesta Constituição." 
Com isso, houve maior restrição à liberdade de exercfcio de 
outra atividade por magistrado, mediante dispositivo com redação 
lJ A Emenda Consaitucional nO. 1/69 nào inovou nesta matéria e manteve o mesmo conteúdononnativodo art. 109, 
l,daConsaituiç.\ode 1967. 
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dada por emenda constitucional. Enquanto a regra original impedia 
que o juiz exercesse outra função pública, salvo um cargo de ma-
gistério, o que significa dizer que poderia exercer livremente outras 
funções privadas e, mesmo no caso de magistério, não necessaria-
mente seria de nível superior, a redação dada pela EC nº. 7/77 limi-
tava, a partir dela, o exercício de outra atividade por magistrado a 
uma função pública ou privada de magistério superior. 
Alguns juízes, investidos nos cargos antes da entrada em vigor 
da EC n9 • 7/77, questionaram a aplicabilidade da alteração, sob nm-
damento de que a emenda constitucional não poderia retroagir para 
abranger a situação funcional deles, já consolidada. 
O controle de constitucionalidade foi efetuado tendo, por nor-
ma objeto, a nova redação do art. 114, I, da Constituição, com reda-
ção dada pela EC nº. 7/77 e, por norma paradigma, o art. 150, pará-
grafo 39 , daquela Constituição, que vedava à lei agredir direito ad-
quirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada. 
Neste julgamento, o Supremo Tribunal Federal definiu a 
aplicabilidade imediata das normas constitucionais, sem que se pu-
desse invocar contra elas a figura do direito adquirido. Foi fixado o 
entendimento de que a regra da impossibilidade de agressão pela 
lei ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada 
dirige-se apenas ao legislador ordinário, e não ao constituinte, seja 
ele originário, seja ele derivado. Apoiado nas lições de João Barbalho 
(Constituição Federal Brasileira - Comentários, 1902, p. 42), 
Carlos Maximiliano (Comentários à Constituição de 1946, v. 111, 
5il• edição, 1954, n2 • 505, nota 7, e Direito Intertemporal ou Teo-
ria da Retroatividade das Leis, 1946, p. 60), Pontes de Miranda 
(Comentários à Constituição de 1967 com a Emenda nO. 1 de 
1969, tomo I, p. 538 e tomo VI, p. 389) e Bento de Faria (Aplicação 
e Retroatividade da Lei, 1934, p. 25), o Supremo afirmou que se o 
Poder Constituinte, originário ou derivado, determina a imposição da 
regra, o interesse pelo bem comum exige sua aplicação imediata s0-
bre os efeitos futuros (impedimento, a partir dali, do exercício de outra 
função, pública ou privada, que não seja a do magistério superior) de 
fatos passados (investidura pretérita em cargo de magistrado). 
Destaco a passagem seguinte do voto do relator, por seu teor 
explicativo: " ... a Constituição aplica-se de imediato, não desfaz efei-
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tos passados de fatos passados (salvo se expressamente estabelecer 
o contrário), mas alcança os efeitos futuros de fatos a ela anteriores 
(exceto se os ressalvar de modo inequ(voco)."24 
. Conclusão: De acordo com o precedente, apoiado em lições 
doutrinárias praticamente consensuais à época, não há direito ad-
quirido contra texto constitucional, resulte ele do Poder Constituinte 
originário ou do Poder Constituinte derivado. 
Obs: as normas objeto de análise, os fatos e a decisão foram 
anteriores à Constituição de 1988. 
r. caso. RE n2• 140.499-0, Rei. Min. Moreira Alves, julgamento 
em 12 de abril de 1994. 
Relato: Alguns benefícios especiais de pensão por morte fo-
ram concedidos pela Administração Pública do Estado de Goiás, antes 
da Constituição de 1988, vinculados ao valor do salário mínimo. Isto 
significava que toda vez que houvesse nova estipulação do valor do 
salário mínimo, automaticamente seriam aumentadas as pensões. A 
nova Carta, no art. 7°, IV, vedou a vinculação do salário mínimo 
para qualquer fim. Após sua edição, o Estado aplicou índice de rea-
juste diferente do utilizado pela União para atualizar o salário míni-
mo. As pensionistas, no processo, sob argumento de consolidação 
de direito adquirido, sustentaram a não aplicação do dispositivo cons-
titucional ao caso delas, uma vez que estariam protegidas por direi-
to adquirido. 
O controle de constitucionalidade foi efetuado tendo, por nor-
ma objeto, a norma legal editada após a Constituição de 1988, que 
desvinculou o reajuste das pensões da modificação do valor do salá-
rio mínimo, por força do art. 7IJ, IV, da Constituição e, por norma 
paradigma, o art. 52., XXXVI, da Constituição de 1988, que veda à lei 
agredir direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada. 
Neste julgamento, o Supremo Tribunal Federal reafirma a im-
possibilidade de invocação de direito adquirido em face de nova 
Constituição, cujas normas devem ter eficácia imediata, aplicando-
se aos efeitos futuros de fatos passados. 
"P.23&. 
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o precedente é relevante para identificar o conceito de 
retroatividade mínima, média e máxima. Destaca-se, assim, a se-
guinte passagem do voto do relator: 
''lá se firmou a jurisprudência desta Corte no sentido de que os 
dispositivos constitucionais têm vigência imediata, alcançan-
do os efeitos futuros de fatos passados (retroatividade mínima). 
Salvo disposição expressa em contrário - e a Constituição pode 
fazê-lo -, eles não alcançam os fatos consumados no passado 
nem as prestações anteriormente vencidas e não pagas 
{retroatividade máxima e média)." 
o posicionamento do Min. Moreira Alves nessa matéria tem 
por base os ensinamentos de Matos Peixoto, que assim expunha o 
tema: 
"Dá-se a retroatividade máxima (também chamada restituitária, 
porque em geral restitui as partes ao ~tatus quo ante Z quando 
a lei nova ataca a coisa julgada e os fatos consumados (transa-
ção, pagamento e prescrição) ... A retroatividade é média quan-
do a lei nova atinge o efeitos pendentes de ato jurídico verifi-
cados antes dela ... enfim a retroatividade é mínima (também 
chamada temperada ou mitigada), quando a lei nova atinge 
apenas os efeitos dos atos anteriores produzidos após a data 
em que ela entra em vigor. "1S 
No mesmo sentido é a lição de Paul Roubier: 
"Se a lei pretende aplicar-se aos fatos realizados (fada 
praeterita), é ela retroativa; se pretende aplicar-se a situações 
em curso (facta pendentia), convirá estabelecer uma separa-
ção entre as partes anteriores à data da modificação da legis-
lação, que não poderão ser atingidas sem retroatividade, e as 
""Limite tempo,al da lei". Rewista Jurídica da Faculdade Nacional ele Oimlo da U~ do 8r.lsiI. v. lX, 
p. 9d47. 
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partes posteriores, para as quais a lei nova, se ela deve apli-
car-se, não terá efeito imediato; enfim, diante dos fatos a ocor-
rer /facta futura), é claro que a lei não pode jamais ser retro-
ativa. H16 
Aplicando os ensinamentos ao caso, teremos: a norma consti-
tucional editada pelo Poder Constituinte Originário deve ser imedia-
tamente aplicada aos fatos pendentes e aos futuros, isto é, a partir de 
sua edição, atinge o direito 'adquirido e impede que as pensões anti-
gas sejam reajustadas por vinculação automática ao aumento do 
salário mínimo (aplicação imediata à parte posterior do facta 
pendentia), bem como atinge a expectativa de direito ao vedar que 
as novas pensões a serem concedidas, para as quais nem todos os 
requisitos se encontravam presentes quando entrou em vigor a nova 
norma constitucional, estipulem o salário mínimo como referência 
de reajuste (facta futura). 
A retroação mínima de qualquer norma constitucional original 
é fenômeno que ocorre naturalmente. A norma constitucional pode, 
ainda, mas desde que o faça de forma expressa, ter aplicação retro-
ativa máxima sobre fatos passados (facta praeterita), desconstituindo 
direito consumado e determinando a devolução da diferença entre 
o reajuste sob novo índice estipulado e o da vinculação ao salário 
mínimo sobre as competências passadas e recebidas de pensão; e 
retroação média sobre a parte passada dos fatos pendentes (parte 
passada do facta pendentia), desconstituindo direito adquirido e im-
pedindo que as pensionistas recebam competências anteriores à 
Constituição, mas ainda não pagas, com reajuste por vinculação ao 
salário mínimo. 
A partir dessas afirmações, é possível organizar-se o seguinte 
quadro quanto à eficácia das normas constitucionais e sua 
retroatividade: 
110" Si Id loi pn'tend S :lf1pliquEY J des I.lit. ilccomplis (fact.1 prarlmtal, ('I/e est fl'Irodaive: si clle pn'tcnd s ".lppliquCf' 
.; tA·s sit/lJlions en COIII'S (úct.1 pMdm.;.J, il {ilum.1 éI •• IJi, une $ép.lTdtion entIP Ies PiI"ics ilntériefllPS J I •• d..t,· du 
c:/J.mcemt.'I1IdeléCislJtjon.qlljnepoulTilit'ntêtlPiI"eintcs$olflsn'ttrudjv;t",l'f/cspill1ies~n!$,potJ,/ ... quelles 
h /oi notNl'lIc, si ellcdoit s :lf1Pliquer, n :111'" j.unilis q/l im etfet imméclidl: enlin, ... 5-<) ..... dcs {.,its J venir (ácfA fu/wal 
iINlcl.l;"q/leldloincpmlj.1fnili.étlNI.'tro.1CIive." q,. dt., fi. 177. 
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Ocorre em regra. 
sem necessidade de 
referência expressa 
A ligor não é caso 
de retroação. 
ApHca-se a novo 
norma 
constitúcionol. 
Assim é que se afirma que não há direito adquirido em face da 
Constituição. 
A nova norma constitucional aplica-se imediatamente sobre 
os efeitos futuros fixados em título anterior à norma (retroação míni-
ma), desconstituindo direito adquirido. Também se aplica aos títulos 
que ainda não ingressaram no patrimônio da pessoa, pois os requisi-
tos não foram completados sob vigência da regra anterior, impedin-
do que a expectativa de direito se realize com a transformação em 
direito adquirido. Nessa última situação não há agressão a direito 
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adquirido. E dela se cunha a afirmação de que não há direito adqui-
rido a regime jurídico e consigna que o direito não é adquirido tão-
só pela previsão normativa, mas sim pela ocorrência de todos os 
fatos previstos em lei para tanto. 
Obs.: o julgamento envolveu aplicação de norma constitucio-
nal editada pelo Poder Constituinte Originário sobre título jurídico 
anterior à Constituição. 
3°. caso: ADI nO. 493-0, ReI. Min. Moreira Alves, julgamento 
em 25 de junho de 1992. 
Relato: Foram pactuados contratos de mútuo vinculados ao 
sistema brasileiro de habitação com previsão de atualização do sal-
do devedor pelo Plano de Equivalência Salarial por Categoria Profis-
sional (PES/CP). A Medida Provisória nO. 294/1991, convertida na lei 
nD. 8.177/91, alterou a forma de atualização do referido saldo, pas-
sando a adotar a Taxa Referencial (TR) como critério, com pretensão 
de ser aplicada não só aos contratos futuros, mas também aos rea-
justes futuros de contratos lavrados anteriormente à sua entrada em 
vigor. 
A questão que envolve o processo é a possibilidade ou não de 
a lei nova ser aplicada para alterar, no futuro, os critérios de atuali-
zação de saldo devedor de contratos pactuados antes, isto é, se a lei 
pode ter retroação mínima. 
O controle de constitucionalidade foi efetuado tendo, por nor-
ma objeto, os dispositivos da MP n9• 294/91 e da lei de conversão, 
lei nD. 8.177/91, que introduziram a TR como índice de reajuste a 
ser aplicado a todos os contratos lavrados antes ou depois das novas 
regras. A norma paradigma é o art. 52., XXXVI, da Constituição de 
1988, que veda à lei agredir direito adquirido, ato jurídico perfeito e 
coisa julgada. 
Neste julgamento, o Supremo Tribunal Federal afirma a possi-
bilidade de aplicação da nova norma infraconstitucional somente 
aos contratos (títulos) lavrados depois de sua edição. E impede que a 
lei tenha retroação m"ínima. 
A Corte, neste caso, deixa patente que aplicar a lei nova aos 
efeitos futuros de fato passado (retroação mínima) é modalidade de 
retroação vedada pela Constituição. 
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A respeito do tema, consta no voto do relator: 
//Quanto à terceira espécie (de retroação) - a da retroatividade 
mínima -, há autores que sustentam que, nesse caso, não se 
verifica, propriamente, a retroatividade, ocorrendo, aí, tão s0-
mente a aplicação imediata da lei ... Essas colocações são 
manifestamente equivocadas, pois dúvida não há de que, se a 
lei alcançar os efeitos futuros de contratos celebrados anterior-
mente a ela, será essa lei retroativa porque vai interferir na 
causa, que é um fato ocorrido no passado. Nesse caso, a apli-
cação imediata se faz, mas com efeito retroativo. HJ7 
Além disso, o Supremo Tribunal também se pronunciou cate-
goricamente no sentido de que o preceito constitucional que deter-
mina que a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada aplica-se a toda e qualquer lei 
infraconstitucional, sem qualquer distinção entre lei de direito públi-
co e lei de direito privado, ou entre lei de ordem pública e lei 
dispositiva. 
Outra passagem do voto do relator que merece destaque: 
/'No direito brasileiro, o princípio do respeito ao ato jurídico 
perfeito e ao direito adquirido é de natureza constitucional, e 
não excepciona de sua observância por parte do legislador lei 
infraconstitucional de qualquer espécie, inclusive de ordem 
pública, ao contrário do que sucede em países como a França 
em que esse princípio é estabelecido em lei ordinária, e, con-
seqüentemente, não obriga o legislador (que pode afastá-lo em 
lei ordinária posterior), mas apenas o juiz, que, no entanto, em 
se tratando de lei ordinária de ordem pública, pode aplicá-Ia, 
no entender de muitos, retroativamente ainda que ela silencie 
a esse respeito. ~8 
17 P. 302 e 303. Dois au10res merecem referência no posicionamento afastado pelo Supremo Tribunal Federal: 
PlANIOL. Trailé tlémentaire de Oroil Civil. Paris: librairie Générale de Oroit e de lurisprudence, voJ. I, P. 95., 
e ROUBIER, Paul. (p. cit., p. 177. 
'" 1'.304. 
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Podemos nos utilizar de um exemplo mais completo para a 
compreensão do fenômeno da retroação da norma 
infraconstitucionaJ. 
Suponhamos que uma lei estipule um limite máximo X 
como índice de juros de mora para determinados contratos e 
duas pessoas contratem com a fixação do referido índice X per-
mitido em lei. O devedor de uma obrigação decorrente do con-
trato fica inadimplente por um período. Paga algumas presta-
ções em atraso com juros no índice fixado. Outras competênci-
as vencidas, em atraso, ainda não foram pagas e é então edita-
da nova lei reduzindo a fixação do índice máximo de juros de 
mora para X/2. 
Se essa lei somente fosse aplicada aos contratos lavrados após 
o início de sua eficácia, teria efeito para o futuro (incidirá sobre facta 
futura), que é admitido pela Constituição. Não há nenhuma limita-
ção a isso, pois a lei não seria retroativa. 
Se a lei determinasse que a nova taxa de juros seria aplicada 
às competências vincendas em relação a sua entrada em vigor (in-
cidência sobre os efeitos futuros de fatos passados, isto é, parte pos-
terior do facta pendenlia), incidindo sobre contratos lavrados antes 
(hipótese semelhante à da aplicação da TR), teria eficácia mínima, 
o que é vedado pela Constituição. 
Se a lei impedisse ao credor a percepção de valores de com-
petências vencidas inadimplidas antes da entrada em vigor da lei, 
teria eficácia retroativa média, o que também não é admitido pela 
Constituição. 
E se a nova lei determinasse a devolução de valores recebidos 
em competências pretéritas com base na diferença entre a taxa de 
juros X pactuada e a Xl2, prevista na nova lei, teria retroatividade 
máxima, o que também não seria permitido. 
Em relação a normas infraconstitucionais, não é possível qual-
quer modalidade de retroação, mínima, média ou máxima, seja por 
lei de ordem pública ou privada. 
Portanto é possível organizar-se o seguinte quadro quanto à 
eficácia das normas infraconstüucionais e sua retroatividade: 
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QUADRO 2 
[INCIDÊNCIA FACTA DIREITO RETROAÇÃO l SOBRE ... AGREDIDO DA,NORMA LEGAL 
r-- - I 
-1 Título anterior à Praeterlta Consumado Móxlma. Não é I nova lei com possível 
efeitos passados I já truídos I 
Título anterior à Parte posterior de Adquirido Média. l nova lei facta pendentla Não é 
com efeitos possível 
passados ainda 
não fruídos i Título anterior à Parte posterior de Adquirido MínIma. 
nova lei facta pendentla Não é possível. I 
com efeitos 
Muros a ela 
-
Título posterior à Futura • Expectativa de A rigor. não é caso 
nova lei direito de retroação. 





Obs.: o julgamento envolveu aplicação de norma 
infraconstitucional sobre título jurídico anterior à nova lei. 
4°, caso: ADI nO, 3.128-7, ReI. Min. Ellen Grade, ReI. para 
acórdão Min. Cezar Peluso. Julgamento em agosto de 2004. 
Relato: O art. 4° da EC n!l. 41/2003 previu a incidência de con-
tribuição previdenciária sobre os proventos de aposentadoria e pen-
sões concedidas pela Administração Pública antes de sua edição. 
Foi então proposta ADI que, dentre diversos objetos, impugnava a 
referida cobrança, sob vários argumentos, sendo um deles a impos-
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sibilidade de aplicação de emenda constitucional retroativa agressora 
de direito adquirido. 
Para o que interessa ao trabalho, a principal questão posta em 
julgamento diz respeito à possibilidade de cobrança de contribuição 
previdenciária incidente sobre proventos de aposentadorias e pen-
sões concedidas até o dia 31/12/2003, véspera da data da entrada 
em vigor da EC nl!. 41/2003. 
Na sessão de julgamento havia muita expectativa sobre qual 
posicionamento seria adotado pelo Supremo Tribunal Federal, após 
a Constituição de 1988, a respeito da possibilidade ou não de emen-
da constitucional desrespeitar direito adquirido. Relembre-se que o 
entendimento da Corte anteriormente era no sentido de que a limita-
ção contra a retroação somente abrangia atos legislativos 
infraconstitucionais (conforme estudo anterior do caso 1). 
Não foi desta vez. 
No julgamento da ADI nl!. 3.128-7, o Supremo Tribunal Fede-
ral deixou de expressar seu posicionamento a respeito do tema, pois 
a maioria dos ministros afirmou que não havia direito adquirido à 
não tributação futura, isto é, o título de aposentadoria. ou pensão an-
terior não confere regra de imunidade tributária. E por não se estar 
diante de violação a direito adquirido não haveria necessidade de 
pronunciamento, neste caso, sobre a possibilidade ou não emenda 
constitucional agredi-lo. 
Mas isso não significa que não se possam extrair alguns 
ensinamentos do julgamento, uma vez que alguns ministros pronun-
ciaram-se formalmente. 
Os ministros Carlos Ayres Britto, Celso de Mello, Marco Auré-
lio e Ellen Gracie votaram no sentido da inconstitucionalidade da 
cobrança por violação do direito adquirido e afirmaram que emen-
da constitucional não pode agredi-lo. 
O Ministro Joaquim Barbosa afirmou que a cláusula da 
irretroatividade do art. 512, XXXVI, da Constituição "protege os direi-
tos adquiridos contra iniciativas do legislador infraconstitucional, e 
não do constituinte derivado."29 Na mesma linha indicativa, apesar 
"~496. 
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de não ter feito a afirmação expressamente, parece caminhar o voto 
do ministro Nelson Jobim.lo . 
Os demais ministros, dentre eles Cezar Peluso, Gilmar Men-
des e Sepúlveda Pertence, não se pronunciaram sobre a questão. 
logo, pode-se afirmar, no momento da redação do trabalho, 
que ainda não há maioria configurada no Supremo Tribunal Federal 
para modificar o entendimento tradicional de que o dispositivo do 
art. SU, XXXVI, da Constituição, não limita a atuação do Poder Cons-
tituinte Derivado. 
E a questão merece análise. 
O ministro Celso de Mello, em seu voto, afirma: 
NCumpre registrar, neste ponto, que não apenas os atos 
legislativos comuns, mas quaisquer outras espécies normativas 
- incluída, também, a própria emenda à Constituição - de-
vem observar em seu processo de formação, a cláusula cons-
titucional pertinente do direito adquirido, sob pena de, em as-
sim não ocorrendo, incidirem em situação de 
inconstitucionalidade material"3! 
Essa é a postura moderna mais comum entre os professores de 
Direito Constitucional. 32 
"P. 76'1: "lá, Ministro Sepúlvcda Pertence, (refere·se à última Assembléia Nacional Constituinle) o discuno era 
e><atallleflle este: (alaw-1e na lei infraconstitucional. Por quêl Porqueiel11pre tive presente, no processo constituinle, 
que a petrificação conlra a Constituição, quando as necessidades sociais possam determinar situaçôcs adversas, 
corresponde a empurrar governos para a ilegalidade e para o golpe, no sentido de denubar a Constituição para 
re(orma.la. Isso, as Constituiçôcs, na sua manutenção e na sua plasticidade (utura, não podem impor :. sociedade." 
1\ P. 707. 
"Ver BARROSO, luís Roberto BamHO. Interprelação e Aplicação da Constituição. São Paulo: Saraiva, 1 '1'16, p. 
52; DA SILVA, José Alemo. "Reforma Constitucional e Direito Adquirido. 1f1.1'odef Constituinte e I'odet- FopuIar. São 
Paulo: Malheiros, 2000, p. 22 t ·333; BRlnO, Carlos Ayres e PONTES FILHO, Walmir. "Direito Adquirido contra 
Emenda Constitucional". InRrmtacle DireitoAdministrativo, Riode Janeiro: FGV, ri' 202:75·'10, 1'1'15; FERREIRA 
rtLHO, Manoel Gonçalves. O Poder Constituinte. 3" ed., 5.10 P.lUlo: Saraiva, p. 1'11·204; FERREIRA, Luiz Pinto. 
"[meoo.u à Constituição, as CI.\usulas Pétreas e o Direito Adquirido". In Rnista Latino-Americana de Estudos 
Constitucionais. Belo Horizonte: Del Rey, ri' I: 203·224, 2003; HORTA, Raul Machado. "Constituição e Direito 
Adquirido". In Revisla de Informação legislativa ri' 112. Brasa1ia: Senado Federal, 1 '1'11, p. 060; DANTAS, Ivo. 
Direito Adquirido, Emendas Constitucionais e Controle ele Constitucionalidade. 2" ed., Rio de Janeiro: Lumen 
luris, 1997. RAMOS, [Iival da Silva. A Proteção aos Direilos Adquiridos no Direito Constiwcional Brasileiro. S~o 
paulo: SaraÍlla, 2003, p. 223-242. CooIra, SARMENTO, Daniel. "Direito Adquirido, emenda constitucional, democra.:ia 
e ,.,rorma da previdência." 1fT. TAVARES, Marcelo Leonardo (O!g.~ 0\ Refonna da I're\1dência Social - temas 
polêmicos e aspectos controvertidos. Rio de Janeiro: Lumen "uis, p. 1-48, sob fundamcllto de que, como n30 há direito 
individual absoluto, a cL\Ugjla impeditiva de agressão a direito adquirido, alo jurídico perfeito e roiY julgada, quanclo 
.. plicad..1 .1 emendas constitucionais, pode ser objeto c/c ponderação com outros valores proIegidos pela Constítuiç.\o. 
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o raciocínio mais difundido é o de que a Constituição de 1988, 
além de repetir a fórmula adotada por todas as Constituições desde 
1934, menos a de 1937, da redação "A lei não prejudicará o direito 
adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada", protegeu ainda, 
como cláusula pétrea, os direitos individuais - "Art. 60 .... parágrafo 
42 : Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a 
abolir: .. .lV - os direitos e garantias individuais.", dentre os quais o 
inciso XXXVI, do art. 52. 
Logo, a emenda constitucional não poderia também agredir 
direito adquirido, coisa julgada e ato jurídico perfeito. Sob este argu-
mento, a inclusão dos direitos e garantias individuais como cláusula 
pétrea, proibitiva de elaboração de proposta de emenda tendente a 
aboli-los, faria com que, obrigatoriamente, se obtivesse uma inter-
pretação do termo "lei" no dispositivo "a lei não prejudicará o direi-
to adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada" como qual-
quer ato normativo que não fosse produto do legislador constituinte 
originário. Logo, a partir de 1988, ficaria prejudicada a aplicação 
dos precedentes históricos na matéria, lavrados anteriormente, que 
não estendiam à emenda constitucional a impossibilidade de agres-
são ao direito adquirido. 
Valem como referência as afirmações de Carlos Ayres Britto 
e Valmir Pontes Filho: 
92 
u. .. se a referência apenas à lei, em tema de direito adquirido, 
ato jurídico perfeito e coisa julgada, fosse um abre-te sésamo 
para a edição de emendas, cairíamos todos numa contradição 
grotesca, que a nossa Constituição também só mencionou a 
lei, e não a emenda, enquanto veiculo de imposição de deve-
res de conteúdo positivo, ou negativo ('ninguém será obrigado 
a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de 
lei 1. E a falta de menção às emendas significaria a 
imprestabl'lidade delas para obrigar alguém a fazer ou deixar 
de fazer alguma coisa? À toda evidência, não! Diga-se o mes-
mo da norma constitucional que prO/be a lei de excluir da apre-
ciação do Poder judiciário 'lesão ou ameaça da direito' (art. 
5~ inciso XXX\1, que nem por silenciar quanto às emendas, 
está liberando qualquer delas para interditar o acesso de toda 
pessoa privada às instâncias judicantes na matéria. H 
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Talvez seja adequada a verificação do que os autores denomi-
naram de "contradição grotesca". 
De início, para voltar a afirmar que é absolutamente incomum 
tão-só se ter, em nível constitucional, proteção contra agressão 
normativa a direito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada. 
Além disso, verifica-se que, no Brasil, desde a década de 1930, 
tem-se a proteção normativa nas Constituições, e não foram poucas 
(1934, 1946, 1967, EC n2• 1/69 e 1988), sempre com a adoção da 
mesma fórmula "A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurí-
dico perfeito e a coisa julgada" e que foi com base na leitura deste 
dispositivo que, repita-se, em nada foi alterado na Constituição de 
1988, que o Supremo Tribunal Federal fundou o entendimento de 
que o termo "lei" deve ser lido como "norma infraconstitucional" e 
não como norma constitucional, seja oriunda do Poder Constituinte 
Originário, seja do Poder Constituinte Derivado. 
A proteção dos direitos e garantias individuais, alçados a cláu-
sula pétrea impeditiva de elaboração de proposta tendente a abolí-
los em nada muda a proteção do conteúdo material da cláusula do 
art. 59, XXXVI, da Constituição. 
A novidade introduzida pela Constituição de 1988 é a impossi-
bilidade de proposta de emenda pretender revogar ou erodir 
exageradamente a previsão do referido inciso. Seria inconstitucional, 
por exemplo, uma emenda constitucional que pretendesse ab-rogar 
a previsão do art. 59, XXXVI, pois ele está protegido contra isso, mas, 
parece-me, não há respaldo na Constituição para prosseguir o raci-
ocínio e afirmar que, materialmente, o conteúdo normativo do ter-
mo "lei" é outro a contar de 1988, e passa a incluir emendas consti-
tucionais. 
As afirmações de Carlos Ayres Britto e Valmir Pontes Filho po-
dem ser refutadas: quando há previsão constitucional de dever de 
conteúdo positivo para o Estado, como ocorre em "ninguém será 
obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
da lei", em que há determinação para que o Estado somente possa 
regular situações de obrigação do indivíduo mediante ato normativo 
dotado de generalidade e abstração, com a utilização do termo IIlei", 
pode-se concluir que a emenda poderá impor obrigação ao indiví-
duo, pois é ato normativo superior à lei. Se a lei pode, a emenda 
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também pode regular obrigações para as pessoas. Portanto, a refe-
rência não é de muita utilidade. 
Quanto à imposição de conteúdo negativo para o Estado, a 
questão não é simples. O exemplo utilizado foi "a lei não excluirá 
da apreciação do Poder judiciário lesão ou ameaça a direitos". E os 
autores indicam que, nem por silenciar quanto às emendas, está li-
berado a qualquer delas interditar o acesso de pessoa privada às 
instâncias judicantes. 
Mas a emenda, ao alterar o sistema constitucional de reparti-
ção de competências, pode afastar do conhecimento do Poder Judi-
ciário algumas questões. Foi o que ocorreu, por exemplo, quando a 
EC nO. 45/2004 deu competência ao Senado para julgamento, cujo 
mérito não pode ser controlado por qualquer órgão do Poder judici-
ário, dos membros do Conselho Nacional de justiça e do Conselho 
Nacional do Ministério Público. O mesmo se pode dizer se emenda 
constitucional também atribuísse ao órgão político do Senado com-
petência para julgamento de ocupantes de outros cargos, como o 
Presidente do Banco Central, excluindo do Poder Judiciário o conhe-
cimento das questões de mérito, que são incontroláveis. 
Reconheço o perigo da tese em um país que tem compulsão 
pelas emendas constitucionais e que pouco preza a segurança das 
relações jurídicas. 
Mas não me parece ser este o argumento jurídico a fim de 
indicar seja outra a conclusão: a regra impeditiva de agressão a di-
reito adquirido, ato jurídico perfeito e coisa julgada (art. 59, XXXVI) 
limita apenas a eficácia retroativa de atos normativos 
infraconstitucionais. A partir de 1988, o referido inciso não pode mais 
ser abolido ou erodido substancialmente por emenda constitucional. 
Daí advém a importância da leitura da irretroatividade tam-
bém como princípio, conforme anteriormente comentado, para exi-
gir do Estado que, na atividade de normatizar relação jurídica entre 
ele e os indivíduos, mesmo por normas constitucionais, abstenha-se, 
como orientação geral, de disciplinar fatos já ocorridos, isto é, não 
abuse de sua posição de vantagem de ser parte e normatizador ao 
mesmo tempo e acabe por prejudicar padrões de previsibilidade e 
estabilidade nas condutas dos humanas. 
É a irretroatividade como princípio que impede, a prior;, a 
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retroação de qualquer norma, mesmo a de natureza constitucional, 
de forma relativa, e passa a exigir uma justificativa de proteção de 
um valor relevante para permitir a aplicação da norma a fatos preté-
ritos, sob pena, de, aí sim, ser considerada inválida. 
6. CONCLUSÃO 
Ao final do trabalho, podemos resumir os seguintes pontos: 
a. O Estado tem posição de vantagem em relação ao indiví-
duo na relação de direitos fundamentais, pois monopoliza a regulação 
normativa dos direitos e obrigações; 
b. O Brasil adota, desde a Constituição de 1934, e exceto na 
de 1937, a teoria subjetiva da retroação normativa, mediante o dis-
positivo "a lei não prejudicará do direito adquirido, o ato jurídico 
perfeito e a coisa julgada" (art. 59, XXXVI, da Constituição de 1988); 
c. A teoria subjetiva não impede, como premissa, a retroação 
normativa, desde que protegidas determinadas situações subjetivas, 
dentre as quais a do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da 
coisa julgada; 
d. Uma norma não pode ter vigência para o passado. Uma lei 
entra em vigor e passa a ser aplicável aos fatos. Em geral, aos fatos 
a partir de sua vigência. Mas poderia, em tese, até mesmo incidir 
sobre fatos passados. A retroatividade da lei não altera sua vigência, 
que se dá sempre para o futuro, mas faz com que ela possa regular 
relações estabelecidas em fatos ocorridos no passado. Portanto, a 
retroação é fenômeno ligado à eficácia da norma; 
e. O art. 511, XXXVI, da Constituição, é um prindpio e uma 
regra, da qual se extrai o seguinte comando normativo: a lei não 
deve, a priori, retroagir; se o fizer, que seja de forma expressa, para 
a proteção justificável de relevante bem jurídico, e sem agredir o 
direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. A 
irretroatividade não é absoluta. A retroação não deve, mas pode 
ocorrer, sob determinadas condições permitidas pela Constituição. 
Por este enunciado, a irretroatividade não é absoluta; 
f. O posicionamento tradicional do 5TF, antes da Constituição 
de 1988, permite a aplicabilidade imediata das normas constitucio-
nais, sem que se possa invocar contra elas a figura do direito adqui-
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rido. A regra da impossibilidade de agressão pela lei ao direito ad-
quirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada dirige-se apenas ao 
legislador ordinário, e não ao constituinte, seja ele originário, seja 
ele derivado. . 
g. Os dispositivos constitucionais têm vigência imediata, al-
cançando os efeitos futuros de fatos passados (retroatividade míni-
ma). Salvo disposição expressa em contrário - e a Constituição pode 
fazê-lo -, eles não alcançam os fatos consumados no passado nem 
as prestações anteriormente vencidas e não pagas (retroatividade 
máxima e média); 
h. Em relação a normas infraconstitucionais, não é possível 
qualquer modalidade de retroação, mínima, média ou máxima, seja 
por lei de ordem pública ou privada; 
i. Ao contrário da opinião da maioria dos professores de Direi-
to Constitucional, mesmo após a Constituição de 1988 a regra 
impeditiva de agressão a direito adquirido, ato jurídico perfeito e 
coisa julgada (art. 5!1, XXXVI) limita apenas a eficácia retroativa de 
atos normativos infraconstitucionais. No entanto, o princípio da 
irretroatividade exige do Estado que, na atividade normativa de re-
lação jurídica entre ele e os indivíduos, também por normas consti-
tucionais, abstenha-se, como orientação geral, de disciplinar fatos 
já ocorridos, isto é, não abuse de sua posição de vantagem de ser 
parte e normatizador ao mesmo tempo e acabe por prejudicar pa-
drões de previsibilidade e estabilidade nas condutas humanas, e 
j. O prinCípio da irretroatividade jurídica é o que impede, a 
priori, a retroação de qualquer norma, mesmo a de natureza cons-
titucional, de forma relativa, e passa a exigir uma justificativa de 
proteção de um valor relevante para permitir a aplicação da norma 
a fatos pretéritos, sob pena, de, aí sim, ser considerada inválida. ~ 
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